[image: ]

O design tecnológico e a racionalidade na fase conceitual

	
		Gilmar Evandro Szczepanik[footnoteRef:1] [1:  Doutor em filosofia e professor do titular do departamento de Filosofia da Universidade do Centro-Oeste do Paraná. (Unicentro). Email. gilmarevandro@unicentro.br ] 

Unicentro/PR
cienciamaluca@yahoo.com.br

Palavras-chave: filosofia da tecnologia, design, racionalidade tecnológica 

O presente texto trata da racionalidade tecnológica compreendida a partir do design. Assim, partimos do princípio que o caráter processual do design nos permite investigar e compreender o papel que a racionalidade exerce nas engenharias e nas demais áreas tecnológicas. A estruturação da atividade do design a partir de um conjunto de passos nos abre uma porta para explorar o papel da racionalidade nas áreas tecnológicas. Trataremos de apresentar apenas o primeiro passo do processo do design (a saber, a fase conceitual[footnoteRef:2]) para demonstrar o papel essencial que a racionalidade tecnológica exerce nessa atividade.   [2:  A segunda fase dois refere-se à geração de uma série de opções viáveis. A fase três trata da seleção de uma das opções e a fase quatro busca justificar a proposta final do design escolhido. ] 

O primeiro passo do processo de design sugerido por Kroes, Franssen e Bucciarelli (2009) consiste na tradução das necessidades dos clientes[footnoteRef:3] em necessidades funcionais e estas em especificações de um design. Em outras palavras, o ponto inicial de toda a atividade do design consiste em identificar e demarcar qual a função que um determinado dispositivo deverá cumprir. Isso nem sempre é um processo fácil, pois em muitos casos o esforço para enfrentar o desafio é totalmente inovador, porque pode não haver procedimentos ou conhecimentos prévios que possam ser utilizados com tal propósito. Essa fase também pode ser denominada de fase conceitual.  [3:  A clientela pode ser a mais variável possível, envolvendo desde indivíduos isolados que desejam desenvolver um artefato para solucionar um problema localizado e único; pequenas, grandes empresas ou enormes corporações que têm objetivo de desenvolver um produto ou um dispositivo para ser comercializado em série; instituições sociais públicas ou privadas, ou o próprio Estado. ] 

Vermaas et.al (2011), por exemplo, consideram que o design se constitui em uma atividade interativa que busca constantemente converter os desejos e as expectativas dos consumidores em funções técnicas. À medida que os designers conseguem traduzir os objetivos em funções, buscam desenvolver artefatos que sejam capazes de realizar essa função de modo eficaz e cada vez mais eficiente. No entanto, um designer não é compreendido apenas como um prestador de serviço que se encontra disponível para satisfazer as necessidades dos consumidores. Em muitas circunstâncias, ele também precisa orientar, interpretar e, algumas vezes, rejeitar as demandas de seus clientes[footnoteRef:4] por ter consciência de que se trata de um projeto de alto risco ou que pode causar danos às pessoas envolvidas. Além de observar e, muitas vezes, ouvir a voz de sua consciência o designer se deparada com um conjunto de exigências que precisam ser observadas ao longo da atividade.  [4:  Sobre esse tema ver mais Carl Mitcham (1997, p. 261ss). ] 

Os designers precisam lidar também com algumas limitações que são impostas pelas próprias condições físico-químicas, assim como outras restrições e exigências que têm um caráter, moral, político, religioso, ambiental ou social. Para ilustrar a complexidade que envolve a criação e o desenvolvimento de um artefato tecnológico, reconstruiremos alguns valores que estão envolvidos no processo de design da construção do motor de um avião apresentado inicialmente por Vermaas et. al (2011). O ponto de partida, como já vimos, consiste em identificar as múltiplas exigências que envolvem a criação do motor e sua funcionalidade. Neste contexto, a preocupação do designer ou da equipe de designers vai muito além da construção de um artefato que funcione. Ele(s) precisa(m) construir um artefato que funcione de acordo com um conjunto específico de critérios. Alguns dos requisitos do projeto levam em consideração a potência necessária que o motor deve ter para fazer determinado artefato voar. 
A confiabilidade e a segurança dos motores estão diretamente relacionadas com a segurança dos passageiros, como também das pessoas que estão em solo. Da mesma forma, os motores precisam ser capazes de cumprir determinadas exigências de desempenho relacionadas ao impulso ou à velocidade. Associado a isso, eles devem satisfazer certos requisitos associados ao meio ambiente como, por exemplo, aqueles que dizem respeito ao consumo de combustível e à emissão de substâncias tóxicas e/ou poluentes. Acrescente-se a isso tudo, o fato dos motores terem de respeitar determinados níveis máximos de barulho. Diante disso, Vermaas et. al. (2011, p. 46) argumentam que: “definitivamente, não é fácil respeitar simultaneamente todos esses valores diferentes quando se desenvolve motores de aeronaves”. Embora não haja uma sequência lógica ou um elemento que possa ser considerado definitivamente superior às demais, os profissionais envolvidos no projeto precisam estabelecer acordos e fazer determinadas concessões para que o projeto seja de fato concretizado. 
Percebemos aqui novamente as dificuldades que envolvem a definição e a estruturação dos problemas tecnológicos, pois em alguns casos as necessidades dos clientes são praticamente incompatíveis com as condições técnicas existentes. Por exemplo, talvez o homem mais rico do mundo tenha o desejo de viajar à velocidade da luz; ou de viver definitivamente em outro planeta; ou possuir a fonte da juventude, etc., mas tais ambições são atualmente impossíveis de serem realizadas, pois não é plausível desenvolver artefatos tecnológicos que consigam desempenhar tais funções[footnoteRef:5]. Assim, “para resumir, o que é desejável e o que é possível resultam em condições ou restrições do artefato que está sendo projetado. Juntos, eles determinam o espaço de solução para o problema de design” (Vermaas et. al. 2011, p. 96).   [5:  Adiante voltaremos a esse tema, pois abordaremos a questão da racionalidade dos próprios fins tecnológicos. ] 

Há, portanto, dois tipos de condições-limites para a atividade do design: umas de caráter físico-químico (eventualmente, também biológico) e outras de caráter contextual. Entretanto, ao analisarmos as condições contextuais, observamos que elas são muito heterogêneas e abrangem diferentes requisitos. Vermaas et. al. apontam para os seguintes: 
- a função primária do artefato técnico;
- o uso (segurança, facilidade de uso, condições climatológicas e geográficas, etc.)
- a produção (segurança na produção, possibilidade de produção em massa, condições derivadas das facilidades de produção, etc.)
- manutenção (segurança, custos, etc.)
- mercado (preço)
- seguro
- financiamento
- aspectos legais (patentes)
- meio ambiente
- padrões e normas técnicas
- critérios estéticos 
- etc. (VERMAAS et al., 2011, p. 67)
Assim, de antemão faz-se necessário ter discernimento que permita selecionar os projetos que são passíveis de execução daqueles utópicos ou inviáveis. Especificando ainda mais os elementos acima apresentados, Vermaas et. al (2011, p. 50) afirmam que há uma estrutura reguladora formada pelas normas da engenharia; pelos múltiplos valores associados à área; pelos códigos de ética profissional; pelas promulgações governamentais que orientam e governam os rumos do processo de design. Essa estrutura reguladora auxilia na tomada de decisão que envolve a constituição do próprio processo de design como, por exemplo, quando o designer é levado a avaliar quais efeitos colaterais serão considerados aceitáveis e quais serão considerados intoleráveis.  
Como temos visto aqui, a atividade do design é, por natureza, criativa[footnoteRef:6]. Entretanto, os autores em questão sustentam que não há tensão entre racionalidade e criatividade no design. Para justificar essa posição, eles invocam um princípio bastante conhecido e, por vezes, muito criticado da filosofia da ciência que é o da distinção entre o contexto da descoberta e o contexto de justificação (Reichenbach). É sabido que para Popper (1959, p. 31-2), por exemplo, a maneira como as ideias científicas são geradas não pode ser reduzida a uma análise racional. Popper não via problema em conceber a ciência como uma atividade criativa e racional, pois ele entendia que criatividade e racionalidade desempenhavam seus papéis em contextos diferentes, a saber, a criatividade governava o contexto de descoberta e a racionalidade predominava no contexto de justificação. Kroes, Franssen e Bucciarelli (2009, p. 585) incorporam essa caracterização na análise da esfera tecnológica, pois admitem que não há uma lógica para a invenção tecnológica, ou seja, “a racionalidade não tem papel na criação de novas ideias para a solução de problemas tecnológicos. Ela somente exerce um papel na escolha entre essas ideias”[footnoteRef:7].  [6:  Quintanilla (2005, p. 125) observa que a criatividade aproxima design e arte: “a originalidade e a criatividade no desenho de projetos técnicos são o ponto de contato da tecnologia com a arte. Como na obra artística, no desenho de um projeto não somente têm um papel importante os critérios de eficiência técnica, mas também critérios de gosto estético e de estilo do projetista. Os projetos de um arquiteto criativo levam uma marca de sua personalidade que nos permite identificá-los como obras suas”. ]  [7:  Entendemos que eles querem dizer que não existe uma fórmula ou algoritmo para criar, não que a criatividade seja literalmente irracional.] 

É notório que a separação entre o contexto da descoberta e o contexto da justificação se tornou problemática em filosofia da ciência e, da mesma forma, acreditamos que ela o é na filosofia da tecnologia, pois em muitos casos a criatividade e racionalidade não parecem estar em contextos separados. Assim, como já foi apontado por Kuhn (1970), o processo de descoberta e de validação apresentam-se unificados na história da ciência.  Ao que nos parece, nas áreas tecnológicas, a criatividade e a racionalidade não devem apenas tolerar uma à outra, mas, na medida do possível, deve-se fazer um esforço para que elas possam trabalhar conjuntamente na resolução dos problemas. 
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